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ANEXO |

TERMO DE REFERENCIA — SERVICOS SEM DEPICAQAO EXCLUSIVA DE MAO DE OBRA -
CONTRATAGCAO DIRETA

1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO

1.1. Contratagdo de servigo técnico especializado de natureza juridica, ndo continuo e por escopo,
destinado ao saneamento extraordinario do acervo de créditos de anuidades do CRECI/RJ referentes
aos exercicios de 2012 a 2017, abrangendo a totalidade de 25.212 inscricdes profissionais
individualizadas na certiddo de quantitativo da Divida Ativa e em inventario anexo conciliado com ela,
com emissao de analises e produtos técnicos para subsidiar decisbes administrativas e o adequado
tratamento contabil. A execugdo ndo compreende gestdo permanente da carteira, atendimento ordinario
do setor da Divida Ativa, cobranga de créditos ou pratica de atos decisoérios pela Contratada. Aplicam-se
a legislagdo pertinente, a Resolugdo COFECI n° 1.505/2023 e as condigdes deste instrumento.
Permanecem os valores unitarios e o teto constantes da tabela original, sujeitos a conferéncia do
inventario e da proposta antes da contratacdo. A execugdo ocorrera por demanda, mediante
encaminhamento de lotes pelo CRECI/RJ, exclusivamente dentro desse acervo fechado. Nao havera
mensalidade fixa, piso mensal ou consumo minimo mensal garantido. A Unica parcela fixa sera de R$
28.000,00, relativa a estruturagdo inicial prevista para o primeiro més, devida uma uUnica vez apds a
efetiva entrega e o aceite dos respectivos produtos. Nos demais periodos, o pagamento correspondera
somente as analises efetivamente concluidas e aceitas, pelos pregos unitarios pactuados.

ITEM ESPECIFICAGAO CATSER | UNIDADE VALOR VALOR TOTAL
DE UNITARIO
MEDIDA
1 Estruturagao inicial do projeto. 787 Servico R$ 28.000,00 | R$ 28.000,00
2 Servicos técnicos especializados de | 787 Unitario R$ 110,00 R$ 1.100.000,00
natureza juridica destinados ao

saneamento do quantitativo inicial de
10.000 inscrigdes profissionais da carteira
de créditos do CRECI/RJ, observadas as
disposicbes da Resolugdo COFECI n°
1.505/2023 e da legislagao aplicavel.

3 Servigos  técnicos especializados de | 787 Unitario R$ 90,00 R$ 1.369.080,00
natureza juridica destinados ao
saneamento do quantitativo final de 15.212
inscricdes profissionais da carteira de
créditos do CRECI/RJ, observadas as
disposicbes da Resolugdgo COFECI n°
1.505/2023 e da legislagao aplicavel.

TOTAL R$ 2.497.080,00
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1.2. A contratagdo € por escopo, nos termos do art. 6°, XVII, da Lei n° 14.133/2021, com vigéncia inicial
de 12 (doze) meses contados da assinatura, observada a eficacia prevista no art. 94. A execugao
observara cronograma fisico-financeiro integrante da contratagéo, que delimitara mobilizagéo, entrega de
lotes, corregdes e recebimento. A meta é a entrega e o recebimento dos produtos relativos a totalidade
do acervo delimitado pela certiddo e pelo inventario conciliado. Concluido e recebido o escopo, sera
formalizado o encerramento regular, com apuragéo das obrigagées remanescentes. Somente se a meta
desse mesmo escopo estiver incompleta ao término dos 12 meses, o prazo de vigéncia sera
automaticamente prorrogado, exclusivamente pelo tempo necessério a conclusdo do mesmo escopo,
nos termos do art. 111, com registro motivado da causa, dos saldos e das novas datas, sem renovacao
automatica do acervo ou caracterizacdo de vigéncia indeterminada, tampouco alteracdo dos valores
pactuados.

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

2.1. O Conselho Regional de Corretores de Imoveis da 1?2 Regido — CRECI/RJ possui expressiva
carteira de créditos decorrentes de anuidades, multas e demais receitas sujeitas a cobranca
administrativa e judicial. Ao longo dos anos, formou-se um acervo composto por créditos inscritos e ndo
inscritos em divida ativa, abrangendo situa¢ées juridicas diversas, tais como prescricdo, decadéncia,
inexigibilidade, baixa probabilidade de recuperacgdo, irrecuperabilidade e créditos cuja cobranga pode
revelar-se antiecondmica.

2.2. A existéncia de créditos nessas condigdes compromete a adequada gestdo patrimonial da
Autarquia, dificulta o planejamento das agdes de cobranga, impacta a confiabilidade das informagdes
contabeis e financeiras e impede que a Administracdo disponha de diagnéstico preciso acerca da efetiva
recuperabilidade de sua carteira de créditos.

2.3. A necessidade de saneamento desse acervo foi reforgada pela edicdo da Resolugdo COFECI n°
1.505/2023, que estabeleceu critérios para a baixa administrativa de créditos prescritos, decadentes,
inexigiveis, irrecuperaveis ou de dificil recuperagéo, exigindo dos Conselhos Regionais a adogao de
procedimentos técnicos aptos a identificar a situagéo juridica de cada crédito e subsidiar as respectivas
decisdes administrativas.

2.4, Consigne-se que, desde o ano de 2024, o CRECI/RJ se empenha de forma efetiva no
cumprimento das disposi¢cdes da Resolucdo COFECI n°® 1.505/2023. Naquele ano, foi instaurado o
Processo Administrativo n® 1.671.939, por determinagédo da Superintendéncia do Conselho, solicitando
ao Presidente da Autarquia autorizagdo para implementar internamente mecanismos de analise e
identificagao dos créditos inadimplidos e prescritos que possam ser objeto de baixa contabil.

2.5. O Presidente do Conselho a época expediu, entdo, o Oficio n° 363/2024, determinando a
atuagéo conjunta dos setores envolvidos na analise dos créditos, quais sejam: a Procuradoria; o Setor de
Divida Ativa; o Setor de Inscrigdo e Baixa (SIB); e o Setor de Contabilidade.

2.6. Atualmente, aproximadamente 25.212 corretores inscritos no CRECI/RJ possuem débitos
inscritos em divida ativa referentes ao periodo de 2012 a 2017. Tais débitos correspondem a uma
carteira estimada em R$ 77.001.076,72. Além disso, existem aproximadamente 800 processos
administrativos relacionados a matéria, com uma estimativa de ingresso de cerca de 70 novos processos
por més, circunstancias que evidenciam a elevada dimens&o da demanda.

2.7. Além disso, o Setor de Ouvidoria registrou, entre os meses de janeiro e julho de 2026, 32
manifestagdes de corretores inscritos cobrando a conclusdo de seus processos de regularizagao de
anuidades e prescrigao, situacdo que reforga a urgéncia de conferir andamento as respectivas analises.

2.8. A andlise desse acervo exige conhecimento técnico especializado, envolvendo o exame
individualizado dos créditos, da documentacao existente, dos registros da divida ativa, das informacdes
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cadastrais, dos parcelamentos, dos processos administrativos e judiciais eventualmente relacionados,
bem como a producdo de documentos técnicos destinados a subsidiar a atuagdo administrativa do
Conselho.

2.9. O CRECI/RJ possui setor da Divida Ativa responsavel pela gestao, cobranga e contabilizagdo de
seus créditos, cujas competéncias institucionais serdo integralmente preservadas. A contratagao
pretendida destina-se ao apoio técnico especializado para tratamento de estoque extraordinario e
delimitado, mediante produtos verificaveis, ndo constituindo disponibilizagdo de pessoal para
preenchimento de cargos ou substituigdo ordinaria do quadro proprio.

2.10. Diante desse cenario, mostra-se necessaria a contratagdo de servigos técnicos especializados
destinados ao saneamento da carteira de créditos do CRECI/RJ, mediante analise juridica
individualizada, emissdo de manifestacbes técnicas e elaboracdo dos documentos necessarios para
subsidiar as decisbes administrativas relativas a manutengdo da cobranga, reconhecimento da
prescricdo ou decadéncia, baixa administrativa, baixa contabil ou adogado de outras providéncias
legalmente cabiveis.

2.11. Para atendimento da necessidade identificada, foram avaliadas trés alternativas de solucgao:

2.11.1. Em primeiro lugar considerou-se a execugao integral da demanda pelos empregados do quadro
permanente do proprio Conselho. A alternativa mostrou-se inadequada em razao da insuficiéncia da
capacidade operacional atualmente disponivel, considerando o reduzido quadro juridico da Autarquia, o
elevado volume de créditos e processos administrativos existentes, bem como a necessidade de
preservacao das atividades institucionais permanentes desenvolvidas pela Procuradoria Juridica.

2.11.2. Em segundo lugar considerou-se postergar o saneamento da carteira de créditos até a
conclusdo do concurso publico atualmente em andamento. Essa alternativa ndo se mostra adequada ao
interesse publico, pois posterga por periodo indeterminado a obtengéo de diagndstico confiavel acerca
da recuperabilidade dos créditos do Conselho, retardando a adogdo das medidas administrativas
previstas na Resolugdo COFECI n° 1.505/2023 e mantendo a Administragdo sem informagdes
atualizadas para a adequada gestao de seus ativos.

2.11.3. Por fim, considerou-se a contratagdo de empresa especializada para realizar o saneamento da
carteira de créditos, mediante analise juridica dos créditos, producao de pareceres e demais documentos
técnicos destinados a subsidiar a tomada de decisdo administrativa.

2.12. Apos a comparagao entre as trés alternativas, verificou-se que Ultima é a que melhor atende ao
interesse publico, por possibilitar a execugdo dos servigos por equipe especializada, dentro de prazo
compativel com as necessidades da Administracdo, sem comprometer o funcionamento regular da
Procuradoria Juridica e dos demais setores envolvidos, permitindo ao Conselho conhecer a efetiva
situagcao juridica de sua carteira de créditos e adotar as providéncias administrativas, contabeis e
juridicas cabiveis.

3. DESCRICAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAGAO DO PRODUTO

3.1. A solugéo consiste na execugao de projeto extraordinario, ndo continuo, de andlise do acervo
definido no item 1.1 e no inventario anexo, mediante reconstru¢ao documental e cronolégica dos créditos
de anuidades, avaliagéo juridica individualizada e apresentacdo de produtos técnicos que subsidiem
decisdes motivadas do CRECI/RJ. O objetivo € identificar a situagéo juridica real de cada crédito e evitar
cobrangas indevidas, submetendo as opinides juridicas a chancela da Procuradoria do CRECI-RJ. O
projeto sera executado por demandas de lotes do acervo delimitado, sem mensalidade fixa ou piso
recorrente, ressalvada exclusivamente a parcela Unica de R$ 28.000,00 da estruturagao inicial prevista
para o primeiro més, apos entrega e aceite, na forma do item 1.1.
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3.2. O universo contratual sera fechado em inventario conciliado com a certidao de quantitativo da Divida
Ativa e aprovado antes da assinatura, com data-base expressa, identificagdo das inscricdes e dos
créditos de anuidades de 2012 a 2017, abrangendo as 25.212 inscricdes certificadas. Os
aproximadamente 800 processos existentes e os novos expedientes administrativos somente integrardo
o trabalho quando vinculados a inscrigdes e créditos desse inventario, sem gerar unidades adicionais por
esse motivo. O fluxo ordinario de novas inscrigdes, novos exercicios ou créditos estranhos ao recorte
ndo integra o objeto.

3.3. A analise abrangera exclusivamente os créditos de anuidades identificados no inventario,
observadas sua constituicdo, exigibilidade, eventuais causas suspensivas, interruptivas ou extintivas,
possibilidade juridica de cobranca e elementos de recuperabilidade. Prescricdo ou decadéncia, limites
para cobranga e ajustes contabeis para perdas deverdo ser tratados separadamente, conforme seus
pressupostos legais. A antiguidade do débito ndo autoriza presungdo automatica de extingdo. Cada
inscricdo constitui uma unidade de analise, com exame individualizado de todos os créditos
compreendidos no recorte.

3.4. A solugao devera contemplar, ainda, a analise dos processos administrativos relacionados aos
créditos, de modo a fornecer subsidios técnicos para sua adequada instru¢do e para a tomada de
decisdo pela Administragdo, inclusive quanto a manutengdo, consolidacdo ou prosseguimento da
cobranga, ao reconhecimento de prescricido ou decadéncia e a baixa administrativa e contabil dos
créditos, quando cabivel.

3.5. Devera integrar a solugdo o saneamento e a organizagéo das informagdes constantes das bases
de dados do Conselho, de modo a permitir a identificagdo de inconsisténcias, auséncia de informacgdes
relevantes e necessidade de complementagdo documental, bem como a adequada vinculagdo entre
inscrigdes, créditos e processos administrativos.

3.6. A analise devera observar a legislacdo aplicavel a matéria e os atos normativos pertinentes,
incluindo a Lei n° 12.514/2011 e a Resolugdo COFECI n° 1.505/2023, sem prejuizo da aplicagao das
demais normas que incidam sobre cada situagao concreta.

3.7. Como resultado da solugdo, deverdo ser produzidos pareceres técnicos, notas de apoio
individualizadas, relatérios, matrizes de classificacdo e outros documentos técnicos pertinentes, de
acordo com a natureza da analise realizada, de forma a possibilitar que o CRECI/RJ disponha de
informagdes organizadas e tecnicamente fundamentadas para decidir sobre as providéncias cabiveis em
relagdo aos créditos examinados.

3.8. A solucdo devera permitir a padronizagdo dos fluxos de andlise a partir da identificacdo de
situagOes juridicas recorrentes. Considerando o expressivo volume da carteira, a definigdo de critérios e
procedimentos uniformes podera proporcionar ganhos de eficiéncia na analise de débitos que
apresentem caracteristicas semelhantes, sem afastar a necessidade de exame dos elementos
pertinentes a cada caso.

3.9. A execucgdo e a remuneragdo acompanhardo a demanda efetivamente submetida a contratada,
evitando a vinculagdo do pagamento a um valor mensal fixo independentemente do volume de trabalho
efetivamente realizado. Para tanto, a solugdo vai admitir a mensuragcdo dos servicos a partir de
unidade objetiva relacionada as inscrigées profissionais efetivamente submetidas a analise,
conforme metodologia a ser definida neste Termo de Referéncia.

3.10. Os produtos terdo natureza técnica, instrumental e subsidiaria. Caberdo exclusivamente ao
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CRECI/RJ, por seus agentes competentes, a aprovagao da orientagdo institucional, o reconhecimento
administrativo de prescrigdo ou decadéncia, os atos de inscricdo, cancelamento ou baixa, as decisdes
sobre cobrancga e os registros contabeis. A Contratada ndo realizara baixas nem expedira comandos de
cobranga nos sistemas institucionais. O aceite contratual dos produtos ndo equivale a aprovacao
automatica de suas conclusoes juridicas.

3.11. A solugdo compreende organizagdo documental, analise, classificagdo e consolidagdo dos
resultados relativos ao acervo fechado. A padronizagdo metodolégica ndo dispensa a identificagéo e a
fundamentagédo de cada unidade examinada. O encerramento da execugédo depende da entrega e do
recebimento dos produtos integrantes do escopo, sem obrigacdo de prestagdo permanente ou
atendimento genérico a novas demandas.

4. REQUISITOS DA CONTRATAGCAO
Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricdo do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratagbes Sustentaveis:

4.1.1. Considerando a natureza predominantemente intelectual dos servigos objeto da contratagao,
deverdo ser adotadas, durante a execugao contratual, praticas de sustentabilidade compativeis com o
objeto.

41.2. A contratada devera priorizar a utilizacdo de meios eletrbnicos para comunicacéao,
compartilhamento de informagdes, encaminhamento das demandas e entrega dos produtos, de modo a
reduzir o consumo de papel, materiais de expediente e demais recursos fisicos.

4.1.3. Os documentos produzidos pela contratada deverdo observar, quando aplicavel, requisitos de
acessibilidade digital compativeis com sua natureza e finalidade.

Subcontratagao
4.2. Nao é admitida a subcontratagdo do objeto contratual.
Garantia da contratagao

4.3. Na&o havera exigéncia da garantia da contratacao dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de
2021,

Vistoria

4.4. Nao ha necessidade de realizagao de avaliagao prévia do local de execugéo dos servigos.

5. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO
Condigdes de Execucao
5.1. Aexecugao do objeto seguira a seguinte dinamica:

5.1.1. A execucao tera inicio mediante ordem de servigo emitida apds a assinatura e a eficacia do contra-
to, acompanhada do inventario aprovado, do cronograma fisico-financeiro e do registro dos documentos,
informacgbes e acessos disponibilizados. Eventuais impedimentos serdo formalizados pela fiscalizagdo
para definicdo das responsabilidades e adequacgéo do cronograma, na forma da lei.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5.1.1.1. Sera realizada reunido inicial para operacionalizar o plano de trabalho e o cronograma ja aprova-
dos, confirmar os responsaveis e os canais de comunicagao e organizar a liberagéo dos lotes.

5.1.2. A execugdo sera realizada de forma gradual, mediante o encaminhamento das demandas pelo
CRECI/RJ a Contratada, compreendendo, conforme a natureza de cada demanda, a analise individuali-
zada de cada inscricao profissional. A cada inscrigcdo correspondera uma analise.

5.1.2.1. A unidade de analise corresponde a uma inscri¢ao profissional identificada no inventario, com-
preendendo todos os créditos de anuidades a ela vinculados nos exercicios de 2012 a 2017 e os docu-
mentos e processos necessarios ao seu exame. A inscricdo somente podera ser computada uma vez pa-
ra medigéo, ainda que os documentos sejam fornecidos em diferentes lotes ou processos.

5.1.2.1.1. Para fins desta contratagao, considera-se inscri¢gdo profissional o nimero de registro do Corre -
tor de Imdveis perante o CRECI/RJ, que o identifica individualmente como profissional registrado.

5.1.2.2. A andlise de cada inscricdo podera abranger, quando existentes, os processos administrativos
relacionados aos débitos compreendidos no periodo de 2012 a 2017, incluindo o exame dos documentos
e demais elementos neles constantes que sejam pertinentes a analise da situagdo juridica dos respecti-
vos créditos.

5.1.2.3. O CRECI/RJ encaminhara as demandas de inscricdes, documentos e acessos nos lotes e datas
do cronograma fisico-financeiro aprovado antes da assinatura. O cronograma distribuira a totalidade do
inventario efetivo e contemplara capacidade de produgdo compativel com o prazo, mobilizagéo, corre-
¢oes e recebimento.

5.1.2.3.1. A alteragéo do cronograma dependera de justificativa formal, avaliagdo dos impactos e aprova-
¢ao da autoridade competente, sem ampliacdo automatica do escopo ou remuneragao por unidades nao
executadas.

5.1.2.3.2. A fiscalizagao registrara separadamente as unidades disponibilizadas, em diligéncia documen-
tal, entregues, rejeitadas e aceitas. A inexecug¢do de unidades regularmente disponibilizadas n&o sera
atribuida a insuficiéncia de demanda do CRECI/RJ.

5.1.2.4. A obrigagéo de disponibilizagdo estara limitada as 25.212 inscrigbes certificadas e individualiza-
das no inventario contratado, e cessara apds sua entrega integral, sem reposi¢do por novas inscricdes
para manter volume mensal.

5.1.3. A execugédo compreendera: a) mobilizagdo e implantagdo dos instrumentos de trabalho; b) recebi-
mento e organizagao dos lotes; c) exame individualizado das inscrigdes; d) emissdo dos produtos técni-
cos; €) revisdo técnica e entrega para fiscalizagao; f) corregéo de insuficiéncias imputaveis a Contratada;
e g) entrega do relatério individualizado para cada inscri¢cdo disponibilizada, conciliagao entre inventario,
produtos aceitos e unidades faturadas. Todas as etapas estarao limitadas ao acervo contratado

5.1.4. A mobilizagéo e estruturagdo inicial serdo concluidas em até 30 (trinta) dias corridos contados do
marco de inicio documentado no item 5.1.1, observada a disponibilidade dos elementos indispensaveis
ao desenvolvimento dessa etapa.

5.1.5. A etapa de mobilizagdo compreendera, no minimo:
a) elaboracgéao e apresentagéo de plano de trabalho;

b) definigdo e validagdo da metodologia a ser empregada nas analises;
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c) estruturagao dos fluxos de trabalho e dos critérios de classificagédo e tratamento dos créditos;
d) adequacgao dos modelos de documentos a serem utilizados durante a execugao;
e) parametrizacao das ferramentas tecnoldgicas que venham a ser utilizadas na execugao dos servigos;

f) organizagao do ambiente destinado ao tratamento e armazenamento das informagdes disponibilizadas
pelo CRECI/RJ; e

g) orientacdo inicial dos responsaveis indicados pelo Conselho quanto aos fluxos e procedimentos que
serdao empregados na execugao.

5.1.6. A etapa de mobilizagdo devera ser concluida em até 30 (trinta) dias, contados da
disponibilizagdo, pelo CRECI/RJ, das informagbes, documentos e acessos necessarios ao seu
desenvolvimento.

5.1.7. Ap6s a conclusdo da etapa de mobilizacdo, a Contratada iniciara a analise das inscricdes
encaminhadas pelo CRECI/RJ, observando os fluxos, critérios e metodologia previamente estabelecidos.

5.1.8. Cada analise observara a legislacao vigente aplicavel ao crédito e os atos normativos pertinentes,
inclusive os marcos de constituigdo, suspenséo, interrupgao e extingdo, com reconstrugao cronoldgica e
identificagao dos documentos de suporte. O Manual de Analise de Prescricdo e a Cartilha de Analise de
Prescricdo adotados pelo CRECI/RJ deverao integrar o processo e ser identificados por verséo e data,
ndo prevalecendo sobre a legislagdo ou dispensando exame individualizado. A auséncia de prova
relevante devera gerar diligéncia fundamentada, ndo conclusdo automatica de prescrigao.

5.1.9. Quando identificadas situa¢des juridicas ou documentais semelhantes, a Contratada podera
aplicar os fluxos e critérios padronizados previamente estabelecidos, sem prejuizo da analise dos
elementos especificos de cada inscricdo ou processo.

5.1.10. A andlise dos créditos de uma inscrigdo profissional sera considerada 1 (uma) unidade de
analise.

5.1.11. A multiplicidade de créditos, exercicios, documentos ou processos relacionados a mesma
inscricdo do inventario ndo multiplicara a unidade de analise, ainda que encaminhados em oportunidades
distintas. Corregcbes e complementagdes decorrentes de falha da Contratada ndo ensejardo novo
pagamento. Eventual necessidade de servico adicional por fato superveniente sera previamente
avaliada, delimitada e formalizada, sem duplicidade de remuneracao.

5.1.12. Cada unidade sera entregue com identificacdo da inscricdo e dos créditos, relagdo dos
documentos e respectivas referéncias, cronologia dos marcos relevantes, fundamentagéo juridica,
conclusdo individualizada, pendéncias e providéncias recomendadas. Os pareceres e demais
manifestacdes juridicas serdo assinados por advogado habilitado e identificavel, com registro na OAB.
Havendo documentos insuficientes, a unidade ficara em diligéncia e ndo sera faturada como analise
conclusiva, salvo se houver produto especifico previamente definido e precificado, que n&o se presume
nesta contratacdo. Todas as analises se submeterdo a chancela da Procuradoria do CRECI-RJ para
validagao.

5.1.13. Os produtos compreenderdo parecer ou manifestagéo juridica individualizada, acompanhado,
quando pertinente, de nota técnica, memoéria de calculo, reconstrugdo cronolégica e matriz de
classificagdo. Documentos consolidados para situagdes homogéneas poderao complementar o trabalho,
desde que preservem a identificagdo, o suporte documental e a conclusédo rastreavel de cada inscricao e
crédito, sem substituir o exame necessario a medi¢ao individual.
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5.1.14. Os produtos deverdo apresentar fundamentacdo suficiente para permitir sua utilizacdo pelo
CRECI/RJ na instrugdo de procedimentos administrativos e judiciais, além de outras providéncias
cabiveis.

5.1.15. A Contratada devera promover, quando solicitado pelo fiscal do contrato, os ajustes necessarios
nos produtos apresentados que estejam em desacordo com os critérios estabelecidos no Termo de
Referéncia, no contrato, nos manuais e cartilhas proprias do CRECI/RJ ou na metodologia de execugao
aprovada.

5.1.16. Durante a execugdo, somente poderdo ser encaminhados expedientes e documentos
relacionados a inscrigbes e créditos integrantes do inventario contratado. E vedada a inclusdo
automatica de demandas néo previstas, de novas inscrigdes ou de outros exercicios.

5.1.17. Poderdo ser encaminhados: a) documentos e processos complementares de unidades do
inventario; b) lotes ainda nao disponibilizados, dentro do mesmo universo; e c¢) pedidos fundamentados
de esclarecimento ou corregdo dos produtos contratados. Reavaliagdes por fatos supervenientes
observarao o item 5.1.11, sendo vedada a multiplicagdo da unidade de cobranca.

Local e horario da prestagao de servigos

5.2. Os servigos serao prestados predominantemente de forma remota, por meio eletrénico, sem preju-
izo da possibilidade de realizagdo de reunibes presenciais ou virtuais com representantes do CRECI/RJ
sempre que necessarias a adequada execugao do objeto.

5.3. A eventual realizagdo de atividades nas dependéncias do CRECI/RJ dependera de solicitagdo ou
autorizagdo da Administragao e ficara restrita as situagdes em que sua realizagdo presencial seja neces-
saria ou conveniente a execugao dos servigos.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execugao dos servigos, a Contratada devera disponibilizar os materiais, equipa-
mentos, ferramentas e utensilios necessarios, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabe-
lecidas, promovendo sua substituigdo quando necessario:

5.4.1. A Contratada sera responsavel pela disponibilizagdo dos equipamentos, softwares, ferramentas
tecnoldgicas, recursos de comunicagdo, armazenamento € demais meios necessarios a execugao dos
servigos, sem prejuizo dos sistemas, bases de dados e informagdes que deverdo ser disponibilizados
pelo CRECI/RJ.

5.4.2. O uso de automagdo ou inteligéncia artificial ndo substitui a revisdo e a responsabilidade do
advogado pelas analises. A Contratada assegurara rastreabilidade dos documentos e critérios utilizados,
verificacdo das referéncias normativas e jurisprudenciais e protecdo dos dados. E vedado inserir dados
pessoais, fiscais ou sigilosos em ferramentas externas sem prévia avaliagédo e autorizagdo do CRECI/RJ,
e sem base juridica e salvaguardas apropriadas.

5.4.3. Autoriza-se a utilizagdo de recursos tecnoldgicos, inclusive ferramentas de inteligéncia artificial,
bem como a contratagdo de solugdes de apoio tecnoldgico estritamente instrumental, para auxiliar a
analise do acervo objeto deste contrato, sob integral responsabilidade técnica e contratual do
CONTRATADO, observados o sigilo profissional, a prote¢cdo dos dados e a revisédo e validagdo humana
dos resultados. E vedada a transferéncia a terceiros da execugdo dos servigos juridicos contratados ou a
atuacao de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.
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Informacgdes relevantes para o dimensionamento da proposta
5.5. A demanda do CRECI-RJ tem como base as seguintes caracteristicas:

5.5.1. O acervo contratual € composto por 25.212 inscrigdes profissionais com dividas referentes a
2012 a 2017 pendentes de analise, conforme o quantitativo informado pela Divida Ativa na certidao
integrante do processo. A meta contratual é a analise e entrega dos produtos relativos a totalidade
dessas inscri¢des, individualizadas em inventario que permita controlar identidade, créditos abrangidos,
lotes, conclusdes e pagamentos, vedada duplicidade de unidades. A delimitacdo das espécies de crédito
seguira o item 1.1, sem inclusdo automatica de categorias estranhas a proposta e ao objeto
harmonizado.

5.5.2. O Conselho possui, atualmente, aproximadamente 800 processos administrativos relacionados as
inscricdes integrantes da carteira de créditos, além da estimativa de ingresso de aproximadamente 70
novos processos administrativos por més.

5.5.3. Os processos administrativos mencionados no item anterior integram o universo de inscrigbes
objeto da contratacdo, ndo constituindo quantitativo adicional ao limite méximo de andlises estabelecido
neste Termo de Referéncia.

5.5.4. O escopo compreende a totalidade das 25.212 inscricdes certificadas e individualizadas no
inventario. O encaminhamento por lotes ndo converte o objeto em atendimento permanente sob
demanda. A retirada de unidades devera ser motivada e formalizada, com apuragédo de seus efeitos na
forma da lei; o simples decurso da vigéncia ou a falta de encaminhamento ndo equivalem a concluséo do
escopo.

Especificagao da garantia do servigo (art. 40, §1°, inciso lll, da Lei n°® 14.133, de 2021)

5.6. A Contratada devera corrigir, sem 6nus adicional, vicios e insuficiéncias de seus produtos, nos pra-
zos fixados motivadamente pela fiscalizagdo e compativeis com sua complexidade, observado o art. 119
da Lei n® 14.133/2021. O recebimento nao exclui a responsabilidade civil e ético-profissional pela execu-
¢ao, na forma do art. 140, § 2°, e da legislagéo aplicavel a advocacia. Ndo se presume aplicagédo de pra-
Z0 consumerista genérico a servigos juridicos.

Procedimentos de transigao e finalizagao do contrato

5.7. Concluidas as analises, a Contratada entregara relatério final de encerramento e a integralidade
dos produtos e bases produzidos, com conciliagdo entre inventario, unidades examinadas, pendéncias,
aceites e pagamentos. O relatério ndo podera declarar concluidas unidades ainda dependentes de
diligéncia. Em caso de extingdo antecipada, devera identificar com precisdo o trabalho realizado e o
saldo remanescente.

5.8. A Contratada devera disponibilizar ao CRECI/RJ, em formato eletrénico e estruturado, as bases,
relatérios, matrizes, documentos e demais produtos decorrentes da execugéo contratual, observadas as
disposigdes relativas a protegdo de dados, sigilo profissional e segurancga da informacgao.

5.9. A Contratada transferira ao CRECI/RJ as informagdes e orientagdes necessarias a compreensao
dos produtos e ao exercicio das competéncias institucionais sobre os créditos examinados. A obrigagcao
nao pressupde renovagao, manutengao permanente do servigo ou contratagdo sucessora, sem prejuizo
da preservagao de dados e dos deveres de cooperagdao em eventual extingdo antecipada.
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6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas
e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua
inexecugao total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagao ou suspensao do contrato, o0 cronograma de
execugao sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicagbes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim.

6.4. O 6rgéo ou entidade podera convocar representante da empresa para adogao de providéncias
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Apds a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6érgao ou entidade podera convocar
o representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagéo do plano de fiscalizagao,
que contera informagdes acerca das obrigagées contratuais, dos mecanismos de fiscalizagao, das
estratégias para execucao do objeto, do plano complementar de execugdo da contratada, quando
houver, do método de afericdo dos resultados e das sangdes aplicaveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designara formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestacdo dos
servicos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relagdo a execug¢ao do objeto contratado.

6.8. A Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a indicagcdo ou a manutengdo do
preposto da empresa, hipétese em que a Contratada designara outro para o exercicio da atividade.

Fiscalizagao

6.9. A execugdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalizagao Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugéo do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condi¢des estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administragao. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.11. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as
ocorréncias relacionadas a execugdo do contrato, com a descrigdo do que for necessario para a
regularizagao das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n°

11.246. de 2022, art. 22, |l);

6.12. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificacdes
para a correcado da execugao do contrato, determinando prazo para a corregdo. (Decreto n°® 11.246, de
2022, art. 22, 1ll);

6.13. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situacdo que
demandar decisdo ou adogdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as
medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.14. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugéo do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n°® 11.246, de
2022, art. 22, V).
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6.15. O fiscal técnico comunicara tempestivamente ao gestor a projegao de conclusdo do escopo, 0s
saldos e as pendéncias que possam comprometer o cronograma, para ado¢do das medidas de
conclusédo, recebimento ou adequagao de prazos nos termos do art. 111 da Lei n® 14.133/2021. Nao se
pressupde renovagao de servigos continuos.

Fiscalizagdo Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencdo das condi¢cdes de habilitacdo da
contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagdo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso
necessario (Art. 23, 1 e ll, do Decreto n° 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuard tempestivamente na solugdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 23, 1V).

Gestor do Contrato

6.19. O gestor do contrato coordenara a atualizagao do processo de acompanhamento e fiscalizagao
do contrato contendo todos os registros formais da execugao no histérico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das alteragbes e das prorrogagoes
contratuais, elaborando relatério com vistas a verificagcdo da necessidade de adequagdes do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administragédo. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.20. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas a execug¢ao do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21,

).

6.21. O gestor do contrato acompanhara a manutencao das condi¢gdes de habilitagdo da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidacao e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art.
21, ).

6.22. O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagées assumidas pelo contratado, com
mengao ao seu desempenho na execugao contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigacdes. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.23. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de
responsabilizagao para fins de aplicagdo de sangdes, a ser conduzido pela comissdo de que trata o art.
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.
(Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.24. O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informag¢des sobre a consecugédo dos
objetivos que tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administragéo. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.25. O gestor do contrato devera enviar a documentagéo pertinente ao setor de contratos para a
formalizagdo dos procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagédo e
gestao nos termos do contrato.

7. CRITERIOS DE MEDIGAO E DE PAGAMENTOS

7. A avaliagao da execugao do objeto utilizara o disposto neste item.

7.1.1. Sera indicada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem
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prejuizo das sangdes cabiveis, caso se constate que a Contratada:
7.1.1.1. ndo produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as atividades contratadas;
ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execugéo do servico, ou utiliza-
los com qualidade ou quantidade inferior & demandada.

7.2. A avaliagdo observard os critérios objetivos deste Termo de Referéncia: identificacdo da unidade,
completude documental, reconstrucao cronoldgica, fundamentacgao, conclusao rastreavel, assinatura do
responsdvel e atendimento ao prazo do lote. A fiscalizagcdo registrard a conformidade ou a irregularidade
de cada requisito, as diligéncias e os efeitos sobre o aceite. Ndo sera aplicado instrumento de medicdo
de resultados sem prévia defini¢cao e incorporagdo de seus critérios a contratagdo.

7.3. A afericdo da execugao contratual para fins de pagamento considerara os seguintes critérios:

7.3.1. O pagamento das analises sera calculado pelas unidades efetivamente concluidas, entregues e
aceitas, multiplicadas pelo valor da faixa correspondente do item 7.3.3. A etapa inicial de estruturagao,
prevista para o primeiro més e no valor fixo de R$ 28.000,00, sera paga uma Unica vez, apos entrega e
aceite dos produtos previstos no item 5.1.5; ndo constitui adiantamento nem remuneragao mensal.

7.3.2. A observancia aos modelos e critérios estabelecidos no Manual de Analise de Prescricao e na
Cartilha de Analise de Prescrigéo.

7.3.3. O valor unitario das analises observara progressao decrescente conforme o quantitativo
acumulado de analises realizadas, incidindo o valor correspondente a cada faixa exclusivamente sobre
as analises que nela se enquadrarem, da seguinte forma:

a) até a 10.000? andlise: R$ 110,00 (cento e dez reais) por andlise; e

b) da 10.0012 a 25.2122 analise: R$ 90,00 (noventa reais) por analise.

7.3.4. Nao sera devida remuneracdo minima mensal por manutencdo de estrutura ou insuficiéncia de
lotes. A contraprestacdo correspondera a implantac3o prevista para o primeiro més, no valor fixo de RS
28.000,00, efetivamente entregue e aceita, uma Unica vez, e as analises efetivamente concluidas e
aceitas, observadas as faixas de preco e o teto contratual.

7.3.5. A néo disponibilizagdo de documentos ou lotes pelo CRECI/RJ sera registrada e tratada conforme
os itens 5.1.2.3 a 5.1.2.5. Eventual pretensdo de recomposicdo ou indenizagdo dependera da
demonstracdo de seu fundamento, nexo causal e efeitos efetivos, mediante decisdo no procedimento
préprio, sem pagamento automatico de servigos ndo executados.

Do Recebimento

7.4. Os servigos serao recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater
técnico e administrativo. (Art. 140, |, a, da Lei n°® 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto n°
11.246, de 2022).

7.5. O prazo da disposi¢cédo acima sera contado do recebimento de comunicagao de cobranga oriunda
do contratado com a comprovacgao da prestacdo dos servigos a que se referem a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico. (Art. 22, X, Decreto n°
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11.246, de 2022).

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo. (Art.
23, X, Decreto n° 11.246, de 2022).

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisério sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisoério, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico
do contrato devera apurar o resultado das avaliagbes da execugéo do objeto e, se for o caso, a andlise
do desempenho e qualidade da prestagao dos servigos realizados em consonéancia com os indicadores
previstos, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a contratada,
registrando em relatdrio a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9.1. Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo detalhado ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo;

7.9.2. A Contratada corrigira, as suas expensas, os produtos que apresentem vicios, defeitos ou
insuficiéncias imputaveis a execugdo, no prazo motivadamente fixado pela fiscalizagdo. As unidades
afetadas ndo serdo aceitas ou faturadas até a corregéo, preservando-se a liquidagéo e o pagamento das
parcelas incontroversas, nos termos do art. 143 da Lei n® 14.133/2021.

7.9.3. O recebimento definitivo do conjunto do escopo dependera da solugédo de todas as pendéncias
que impecam sua conclusdo, sem retencdo indiscriminada do pagamento de unidades autbénomas
regularmente aceitas.

7.9.4. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicagao das
penalidades.

7.10. Quando a fiscalizagado for exercida por um Unico empregado, o Termo Detalhado devera conter o
registro, a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execugao do contrato, em relagédo a
fiscalizagdo técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.11.  Os servigos serao recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisorio, por empregado ou comissdo designada pela autoridade competente, apds a verificagéo da
qualidade e quantidade do servigo e consequente aceitagdo mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

7.11.1. Emitir documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com mengéo ao seu
desempenho na execugdo contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto n° 11.246, de 2022).

7.11.2. Realizar a analise dos relatérios e de toda a documentacdo apresentada pela fiscalizacao e,
caso haja irregularidades que impecam a liquidagdo e o pagamento da despesa, indicar as clausulas
contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas correcoes;

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, com base
nos relatérios e documentagdes apresentadas; e

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalizagao.

7.11.5. Enviar a documentacao pertinente ao setor de contratos para a formalizagao dos procedimentos


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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de liquidagao e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagéo e gestao.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execugdo do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e
quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se a
empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execugédo do objeto,
para efeito de liquidagdo e pagamento.

7.13. A pendéncia de correg¢ado suspendera a tramitagdo do recebimento apenas quanto as unidades
afetadas, devendo ser identificadas e motivadas as irregularidades. As parcelas autbnomas
incontroversas terao regular prosseguimento. A fiscalizagao fixara prazo de corregéo e registrara o marco
de retomada da verificagéo.

7.14. O recebimento provisério ou definitivo ndo exclui a responsabilidade civil e ético-profissional da
Contratada pela qualidade e corregdo dos servigos, na forma do art. 140, § 2°, da Lei n® 14.133/2021 e
da legislagéo aplicavel a advocacia.

Liquidagao

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de dez dias
Uteis para fins de liquidagao, na forma desta segao, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°,

§3° da Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogagéo, no caso de contratagbes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite
de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021.

7.17. Para fins de liquidacao, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrancga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais
como:

7.17.1. o prazo de validade;
7.17.2. a data de emisséo;

7.17.3. os dados do contrato e do érgao contratante;
7.17.4. o periodo respectivo de execugao do contrato;

7.17.5. o valor a pagar; e
7.17.6. eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

7.18. Havendo erro na apresentagdo da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou
circunstancia que impega a liquidacdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o0 prazo apdés a comprovagao da regularizagdo da
situagao, sem 6nus ao contratante;

7.19. A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovagao da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrbénicos oficiais ou a
documentacdo mencionada no art. 68 da Lei n°® 14.133, de 2021.

7.20. A Administracdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutengcdo das
condi¢des de habilitagdo exigidas; b) identificar possivel razdo que impega a contratagdo no ambito do
6rgao ou entidade, tais como a proibigao de contratar com a Administragao ou com o Poder Publico, bem
como ocorréncias impeditivas indiretas INSTRUCAO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacao de irregularidade do contratado, sera providenciada


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situacdo ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a
critério do contratante.

7.22. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.24. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que
se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado n&do regularize sua situagéo junto ao SICAF.

Prazo de Pagamento
7.25. O pagamento sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias uteis contados da finalizagdo da

liquidagao da despesa, conforme sec¢ado anterior, nos termos da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 77,
de 2022.

7.26. O atraso de pagamento imputavel ao Contratante observara exclusivamente a disciplina do item
7.37, vedada a duplicidade de atualizagédo ou de juros pelo mesmo periodo.

Forma de Pagamento

7.27. — O pagamento sera efetuado a CONTRATADA mediante apresentacdo de Requerimento, Nota
Fiscal ou Fatura, devidamente atestados pelo setor competente, através de crédito em conta bancaria do
fornecedor por boleto bancario.

7.28. — OS PAGAMENTOS SOMENTE SERAO EFETIVADOS MEDIANTE BOLETO BANCARIO. Para
tanto, a contratada devera informar, seus dados bancarios (nome e numero do banco, nome e cédigo da
agéncia e numero da conta-corrente) e demais informagbes necessarias para efetivagdo deste, devendo
discriminar no corpo do documento fiscal emitido o valor dos servigcos, bem como, a incidéncia dos
encargos (IR, ISS, INSS e Contribuigcbes Federais), conforme legislagdo vigente.

7.29. — O boleto deve ser apresentado para pagamento 8 CONTRATANTE com no minimo 10(dez) dias
corridos de antecedéncia a data de seu vencimento.

7.30. — O boleto deve, obrigatoriamente, permitir o pagamento pelo seu valor liquido.

7.31. — Conforme artigo 11 da IN 1234/12 da Secretaria da Receita Federal do Brasil, nas notas fiscais,
nas faturas, nos boletos bancarios ou em quaisquer outros documentos de cobranga dos bens ou dos
servicos, que contenham cdédigo de barras, deverdo ser informados o valor bruto do prego do bem
fornecido ou do servigo prestado e os valores do IR e das contribuicbes a serem retidos na operagao,
devendo o seu pagamento ser efetuado pelo valor liquido deduzido das respectivas reteng¢des, cabendo
a responsabilidade pelo recolhimento destas ao 6rgdo ou a entidade adquirente do bem ou tomador dos
servigos. O boleto deve permitir o pagamento pelo valor liquido.

7.32. — O pagamento sera realizado pelo setor competente em até 10 (dez) dias uteis contados da
finalizagdo da liquidag&o, na forma do item 7.25, respeitados a ordem cronoldgica e os requisitos legais.
A data de emissdo ou de entrega da nota fiscal, isoladamente, ndo substitui o marco contratual de
conclusédo da liquidagao.

7.33. — O pagamento somente sera efetuado apds o adimplemento do pedido.

7.34. — Considera-se adimplemento o cumprimento da prestagdo com a entrega do objeto, devidamente
atestada pelos agentes competentes.


https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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7.35. — Caso se faca necessaria a reapresentacdo de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o
prazo de 30 (trinta) dias ficara suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva
reapresentagao.

7.36. — Caso o licitante goze de algum beneficio fiscal, ficara responsavel pela apresentagao de
documentacao habil, ou, no caso de optante pelo SIMPLES NACIONAL — Lei Complementar n.° 123/06,
pela entrega de declaragédo, conforme modelo constante da IN n.° 1.234/12 e posteriores da Secretaria
da Receita Federal. Apos apresentada a referida comprovacgéo, o licitante vencedor ficara responsavel
por comunicar ao CRECI-RJ qualquer alteragdo posterior na situacdo declarada, a qualquer tempo,
durante a execugao do contrato.

7.37. — Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que ndo decorram de ato ou fato
atribuivel a CONTRATADA, sofrerdo a incidéncia de atualizagao financeira pelo IPCA e juros moratorios
de 0,5% ao més, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital
serao feitos mediante desconto de 0,5% ao més pro rata die.

7.38. — O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas,
ressarcimentos ou indenizagbes devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato, ou documento
equivalente, hipétese em que o pagamento sera efetivado por depdsito em conta-corrente bancaria,
preferencialmente no Banco do Brasil S.A.

Cessao de crédito

7.39. — E vedada a cessdo de crédito decorrente da contratacdo de que trata este Instrumento
Convocatorio.

8. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO E REGIME DE EXECUGAO
Forma de selegao e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de inexigibilidade de
licitagdo, com fundamento na hipétese do art. 74, lll, ‘c’, da Lei n® 14.133/2021.

Regime de Execugao

8.2. A execucgdo se dara por demanda e adotara o regime de empreitada por prego unitario, com medi-
¢ao das inscricdes efetivamente analisadas e aceitas, além da etapa Unica de estruturagao, nos termos
da tabela de precos. A prestacado € nao continua e por escopo: os lotes se limitam ao inventario fechado
€ a execugao se encerra com a conclusao e o recebimento dos produtos contratados.

Exigéncias de habilitagao

8.3. Previamente a celebragao do contrato, a Administragao verificara o eventual descumprimento das
condigdes para contratagao, especialmente quanto a existéncia de sangao que a impega, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Unido
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa interessada e de seu sécio majori-
tario, por forga do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sangbes impostas ao respon-


https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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savel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Publico, in-
clusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja s6cio majoritario.

8.5. Caso conste na Consulta de Situagao do interessado a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indi-
retas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério
de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

8.6. Atentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento simi-
lares, dentre outros.

8.7. O interessado sera convocado para manifestacdo previamente a uma eventual negativa de contra-
tacao.

8.8. Caso atendidas as condi¢des para contratagdo, a habilitagdo do interessado sera verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9. E dever do interessado manter atualizada a respectiva documentacéo constante do SICAF, ou en-
caminhar, quando solicitado pela Administracéo, a respectiva documentacao atualizada.

8.10. Nao serao aceitos documentos de habilitagdo com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aque-
les legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverado estar em nome da matriz, e se o for-
necedor for a filial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto para atestados de capa-
cidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela propria natureza, comprovada-
mente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serao aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengas de nimeros de docu-
mentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacdo do recolhimento
dessas contribuicoes.

8.13. Para fins de habilitacdo, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos, que seréo exigi-
dos conforme sua natureza juridica:

Habilitagao juridica

8.14. A habilitacdo juridica da sociedade de advocacia ou sociedade unipessoal de advocacia devera
ser comprovada pelo ato constitutivo e suas alteragdes ou consolidagao, registrados no Conselho Secci-
onal competente da OAB, acompanhados da prova de representacao e de regularidade do registro, na
forma dos arts. 15 e 16 da Lei n® 8.906/1994.

8.15. Nao se aplicam ao presente objeto as formas de organizagédo incompativeis com o exercicio da ad-
vocacia, inclusive MEI ou sociedade mercantil. Os documentos de representacdo deverdo identificar
quem tem poderes para assumir as obrigagdes contratuais.

8.16. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da consoli-
dacgao respectiva.

Habilitacao fiscal, social e trabalhista

8.17. Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisi-
cas, conforme o caso;

8.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagéo de certidao ex-
pedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Uniédo
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria
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Conjunta n°® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procura-
dora-Geral da Fazenda Nacional.

8.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servi¢o (FGTS);

8.20. Declaracao de que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
nao emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢gdo de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIIl, da Constitui¢ao;

8.21. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresen-
tacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolida-
¢ao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.22. Prova de inscrigao no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicilio ou se-
de do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.23. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicilio ou sede do fornecedor,
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.24. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao ob-
jeto contratual, devera comprovar tal condigdo mediante a apresentagdo de declaragdo da Fazenda res-
pectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

Qualificagao Econémico-Financeira

8.25. Certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do interessa-
do, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua contratagao (art. 5°, inciso Il, alinea “c”

c’, da
Instrucdo Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.26. Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n® 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso 1l);

8.27. Balango patrimonial, demonstragdo de resultado de exercicio e demais demonstragbes contabeis
dos 2 (dois) ultimos exercicios sociais, comprovando;

8.27.1. indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1
(um);

8.27.2. As empresas criadas no exercicio financeiro da contratagcao direta deverdo atender a todas as
exigéncias da habilitagdo e poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura.

8.27.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ao ao ultimo exercicio no caso de a pessoa juridica ter
sido constituida ha menos de 2 (dois) anos;

8.27.4. Os documentos referidos acima deverdo ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissao da Escrituragdo Contabil Digital - ECD ao Sped.

8.28. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indi-
ces de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido para fins de ha-
bilitagdo capital minimo de 1% do valor total estimado da parcela pertinente.

8.29. As empresas criadas no exercicio financeiro da contratagao direta deverao atender a todas as exi-
géncias da habilitagdo e poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura. (Lei n°
14.133, de 2021, art. 65, §1°).

8.30. O atendimento dos indices econdmicos previstos neste item devera ser atestado mediante decla-
racgéo assinada por profissional habilitado da area contabil, apresentada pela empresa.

Qualificagdo Técnica


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
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8.31. Declaracao de que o interessado tomou conhecimento de todas as informagbes e das condi¢des
locais para o cumprimento das obrigagdes objeto da contratacao;

8.32. A declaragao acima podera ser substituida por declaracao formal assinada pelo responsavel técni-
co do interessado acerca do conhecimento pleno das condi¢des e peculiaridades da contratacao.

8.33. Deveréo ser identificados os advogados responsaveis pela execugéao e pela assinatura dos produ-
tos, com comprovacgao de inscricdo regular na OAB. A execugao devera observar a participagao dos pro-
fissionais que tenham justificado a contratacao direta, vedadas as substituicbes e a subcontratagdo em
desconformidade com o art. 74, § 4°, da Lei n® 14.133/2021.

8.34. Os atestados de capacidade técnica poderao ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

8.35. O interessado disponibilizara todas as informagdes necessarias a comprovagédo da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragao, cépia do contrato que deu suporte a
contratagao, enderecgo atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre ou-
tros documentos.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO

9.1. O custo estimado total da contratagdo ¢ de R$ 2.497.080,00 (dois milhdes, quatrocentos e
noventa e sete mil e oitenta reais), conforme custos unitarios apostos na tabela do item 1.

10. ADEQUAGAO ORGAMENTARIA

10.1. As despesas do exercicio de 2026 correrdo a conta da dotagdo 6.3.1.3.04.01.006 — servigos
técnicos profissionais — pessoa juridica. As parcelas cuja execugdo ultrapasse o exercicio financeiro
dependerao da previséo e disponibilidade orgamentarias correspondentes, observada a disciplina legal e
o registro das dotagbes pertinentes, sem pressupor renovagao do objeto por exercicio.

TERMO DE REFERENCIA NOME FUNCAQ ASSINATURA
Elaborou Marcus Vinicius Cerqueira Limdo Superintendente
Aprovou Jofo Equardo Leal Coréa Presidente

Rio de Janeiro, de de 2026.
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	5.1.1.1. Será realizada reunião inicial para operacionalizar o plano de trabalho e o cronograma já aprovados, confirmar os responsáveis e os canais de comunicação e organizar a liberação dos lotes.
	5.1.2. A execução será realizada de forma gradual, mediante o encaminhamento das demandas pelo CRECI/RJ à Contratada, compreendendo, conforme a natureza de cada demanda, a análise individualizada de cada inscrição profissional. A cada inscrição corresponderá uma análise.
	5.1.2.1. A unidade de análise corresponde a uma inscrição profissional identificada no inventário, compreendendo todos os créditos de anuidades a ela vinculados nos exercícios de 2012 a 2017 e os documentos e processos necessários ao seu exame. A inscrição somente poderá ser computada uma vez para medição, ainda que os documentos sejam fornecidos em diferentes lotes ou processos.
	5.1.2.1.1. Para fins desta contratação, considera-se inscrição profissional o número de registro do Corretor de Imóveis perante o CRECI/RJ, que o identifica individualmente como profissional registrado.
	5.1.2.2. A análise de cada inscrição poderá abranger, quando existentes, os processos administrativos relacionados aos débitos compreendidos no período de 2012 a 2017, incluindo o exame dos documentos e demais elementos neles constantes que sejam pertinentes à análise da situação jurídica dos respectivos créditos.
	5.1.2.3. O CRECI/RJ encaminhará as demandas de inscrições, documentos e acessos nos lotes e datas do cronograma físico-financeiro aprovado antes da assinatura. O cronograma distribuirá a totalidade do inventário efetivo e contemplará capacidade de produção compatível com o prazo, mobilização, correções e recebimento.
	5.1.2.3.1. A alteração do cronograma dependerá de justificativa formal, avaliação dos impactos e aprovação da autoridade competente, sem ampliação automática do escopo ou remuneração por unidades não executadas.
	5.1.2.3.2. A fiscalização registrará separadamente as unidades disponibilizadas, em diligência documental, entregues, rejeitadas e aceitas. A inexecução de unidades regularmente disponibilizadas não será atribuída a insuficiência de demanda do CRECI/RJ.
	5.1.2.4. A obrigação de disponibilização estará limitada às 25.212 inscrições certificadas e individualizadas no inventário contratado, e cessará após sua entrega integral, sem reposição por novas inscrições para manter volume mensal.
	5.1.3. A execução compreenderá: a) mobilização e implantação dos instrumentos de trabalho; b) recebimento e organização dos lotes; c) exame individualizado das inscrições; d) emissão dos produtos técnicos; e) revisão técnica e entrega para fiscalização; f) correção de insuficiências imputáveis à Contratada; e g) entrega do relatório individualizado para cada inscrição disponibilizada, conciliação entre inventário, produtos aceitos e unidades faturadas. Todas as etapas estarão limitadas ao acervo contratado
	Local e horário da prestação de serviços
	5.2. Os serviços serão prestados predominantemente de forma remota, por meio eletrônico, sem prejuízo da possibilidade de realização de reuniões presenciais ou virtuais com representantes do CRECI/RJ sempre que necessárias à adequada execução do objeto.
	5.3. A eventual realização de atividades nas dependências do CRECI/RJ dependerá de solicitação ou autorização da Administração e ficará restrita às situações em que sua realização presencial seja necessária ou conveniente à execução dos serviços.
	Materiais a serem disponibilizados
	5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:
	5.4.1. A Contratada será responsável pela disponibilização dos equipamentos, softwares, ferramentas tecnológicas, recursos de comunicação, armazenamento e demais meios necessários à execução dos serviços, sem prejuízo dos sistemas, bases de dados e informações que deverão ser disponibilizados pelo CRECI/RJ.
	Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
	5.5. A demanda do CRECI-RJ tem como base as seguintes características:
	5.5.1. O acervo contratual é composto por 25.212 inscrições profissionais com dívidas referentes a 2012 a 2017 pendentes de análise, conforme o quantitativo informado pela Dívida Ativa na certidão integrante do processo. A meta contratual é a análise e entrega dos produtos relativos à totalidade dessas inscrições, individualizadas em inventário que permita controlar identidade, créditos abrangidos, lotes, conclusões e pagamentos, vedada duplicidade de unidades. A delimitação das espécies de crédito seguirá o item 1.1, sem inclusão automática de categorias estranhas à proposta e ao objeto harmonizado.
	Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
	5.6. A Contratada deverá corrigir, sem ônus adicional, vícios e insuficiências de seus produtos, nos prazos fixados motivadamente pela fiscalização e compatíveis com sua complexidade, observado o art. 119 da Lei nº 14.133/2021. O recebimento não exclui a responsabilidade civil e ético-profissional pela execução, na forma do art. 140, § 2º, e da legislação aplicável à advocacia. Não se presume aplicação de prazo consumerista genérico a serviços jurídicos.
	Procedimentos de transição e finalização do contrato
	5.7. Concluídas as análises, a Contratada entregará relatório final de encerramento e a integralidade dos produtos e bases produzidos, com conciliação entre inventário, unidades examinadas, pendências, aceites e pagamentos. O relatório não poderá declarar concluídas unidades ainda dependentes de diligência. Em caso de extinção antecipada, deverá identificar com precisão o trabalho realizado e o saldo remanescente.
	Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
	Regime de Execução
	8.2. A execução se dará por demanda e adotará o regime de empreitada por preço unitário, com medição das inscrições efetivamente analisadas e aceitas, além da etapa única de estruturação, nos termos da tabela de preços. A prestação é não contínua e por escopo: os lotes se limitam ao inventário fechado e a execução se encerra com a conclusão e o recebimento dos produtos contratados.
	Exigências de habilitação
	8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
	a) SICAF;
	b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
	c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
	8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
	8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
	8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
	8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:
	Habilitação jurídica
	8.14. A habilitação jurídica da sociedade de advocacia ou sociedade unipessoal de advocacia deverá ser comprovada pelo ato constitutivo e suas alterações ou consolidação, registrados no Conselho Seccional competente da OAB, acompanhados da prova de representação e de regularidade do registro, na forma dos arts. 15 e 16 da Lei nº 8.906/1994.
	8.15. Não se aplicam ao presente objeto as formas de organização incompatíveis com o exercício da advocacia, inclusive MEI ou sociedade mercantil. Os documentos de representação deverão identificar quem tem poderes para assumir as obrigações contratuais.
	8.16. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	Habilitação fiscal, social e trabalhista
	8.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	8.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	8.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	8.20. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	8.21. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	8.22. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	8.23. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	8.24. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	Qualificação Econômico-Financeira
	8.25. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
	8.26. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
	8.27. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
	8.27.1 . índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
	8.27.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
	8.27.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
	8.27.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
	8.28. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 1% do valor total estimado da parcela pertinente.
	8.29. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
	8.30. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela empresa.
	Qualificação Técnica
	8.31. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;
	8.32. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
	8.33. Deverão ser identificados os advogados responsáveis pela execução e pela assinatura dos produtos, com comprovação de inscrição regular na OAB. A execução deverá observar a participação dos profissionais que tenham justificado a contratação direta, vedadas as substituições e a subcontratação em desconformidade com o art. 74, § 4º, da Lei nº 14.133/2021.
	8.34. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
	8.35. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

